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APRESENTAÇÃO

O livro Desacato, de autoria do promotor de justiça 
Lélio Braga Calhau, chega à segunda edição e se mantém 
como obra de referência para os profissionais que atuam 
no dia a dia na justiça criminal.

É obra de referência no assunto no Brasil e de im-
portância para os que atuam em causas na esfera criminal, 
em especial, quando há incidentes com agentes do poder 
público em razão de sua função.

Os recentes julgados do STJ e STF, que tratam da 
criminalização ou não desse tipo específico de conduta, 
só reforçam a atualidade do seu estudo.

Belo Horizonte, agosto de 2018.

Rodrigo Iennaco de Moraes
Promotor de Justiça 
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INTRODUÇÃO

A ideia de escrever este livro surgiu durante uma 
palestra que ministrei, juntamente com os Promotores 
de Justiça Alexandre Mota Benavides e Vinícius Alcântara 
Galvão, em setembro de 2001, para cerca de 50 policiais 
rodoviários federais na cidade de Governador Valadares 
(MG), onde tratamos dos crimes de desacato, desobediência, 
resistência, entre outros.

A palestra foi muito positiva e verifiquei que, muitas 
vezes, o policial tem certa dificuldade em reconhecer os 
limites exatos da aplicação do delito de desacato, o que é 
causado quase sempre pelo grande número de divergências 
de interpretação em relação à doutrina e à jurisprudência. 
Outras vezes, o policial não possibilitou a chegada de uma 
prova transparente ao Ministério Público. Ou não preen-
cheu o boletim de ocorrência de forma clara, dispondo 
exatamente da ofensa que lhe foi proferida, inviabilizando 
uma investigação posterior melhor sobre os fatos. 

Algumas vezes as violações do dispositivo legal afetam 
exclusivamente os interesses individuais e restabelece-se a 
ordem por meio da sanção civil; outras vezes, os interesses 
públicos são afetados pelas perturbações trazidas aos pró-
prios interesses individuais por parte dos transgressores do 
dispositivo legal e é necessária a sanção penal. É mister 
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aplicar uma pena e surge a necessidade do direito repres-
sivo, porque a violação dos interesses individuais perturba 
a ordem jurídica, afetando conjuntamente os interesses 
individuais e coletivos.1 Para Jorge Beltrão o desacato é, 
portanto, uma imposição social; sob pena de subversão da 
ordem jurídica na aplicação e cumprimento das ordens 
emanadas das autoridades revestidas da função pública.2

São várias as dúvidas sobre o enquadramento correto 
do desacato. Muitas vezes sobre os limites do poder de crí-
tica que o cidadão possui sobre os atos da Administração 
Pública, ora sobre as condições do acusado no momento 
dos fatos (estado de embriaguez, exaltação etc.). 

O tema voltou a ser assunto na mídia em janeiro de 
2004 com a detenção de um piloto da Companhia de 
Aviação norte-americana American Airlines por crime 
de desacato a agentes da Polícia Federal no Aeroporto 
Internacional de Cumbica, em Guarulhos (SP).3 Hersh 
era o piloto do vôo 907, que chegou a São Paulo pro-
cedente de Miami e ao tirar a foto de identificação para 
a Polícia Federal, segurou o identificador de papel com 
o dedo médio apontado para cima, o que é, segundo a 
Polícia Federal, um gesto conhecido internacionalmente 
como obsceno.

Toda pessoa merece ser respeitada e, em especial, por 
aqueles que trabalham no Estado e que estejam atuando no 

1 VIANNA, Paulo Domingues. Direito Criminal – resumo das pre-
leções professadas pelo Dr. Lima Drummond. Rio de Janeiro: F. 
Briguiet e Ca. Editores, 1908. p. 4.

2 BELTRÃO, Jorge. Desacato, desobediência, resistência. 2. ed. São Paulo: 
JULEX, 1988. p. 53.

3 Piloto da American é condenado a multa por desacato. BBC Brasil. 
Disponível em: <http://www.bbc.com/portuguese/noticias/
story/2004/01/040114_daledenize.shtml>. Acesso em: 4 mar. 2018.
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exercício de suas funções. Todavia, o Estado não permite 
que seus representantes sejam ofendidos em razão de sua 
função e, por isso, prevê a criminalização de tal conduta. 
Se fosse de outra forma, o caos não permitiria o normal 
funcionamento da Administração, que legalmente em 
muitas situações tem de contrariar interesses de alguns 
administrados. 

Existe certa resistência por parte de alguns setores 
do Ministério Público na aplicação desse crime em um 
grande número de ocorrências. Algumas vezes não há de-
sacato, mas abuso de autoridade, quando o agente público 
provoca uma situação ou lança no boletim de ocorrência 
uma agressão verbal que nunca existiu. Para tais casos há 
sanções na área administrativa, cível e criminal. Certo é 
que o Estado não pode renunciar ao dever-poder de exigir 
que seus representantes sejam respeitados no exercício da 
função pública.

A presente obra foi dividida em três pontos funda-
mentais: no primeiro é estudada a teoria fundamental do 
crime de desacato; na segunda parte analisamos os principais 
casos de conflito aparente de normas em se tratando do 
estudo do desacato e na terceira e última parte fizemos um 
levantamento dos principais casos concretos de ocorrência 
do delito de desacato e apresentamos o mais recente en-
tendimento doutrinário e jurisprudencial sobre a aplicação 
do tipo penal do artigo 331 do Código Penal. Segui uma 
abordagem a mais didática possível, para facilitar, inclusive, 
o manuseio da obra por funcionários públicos que não 
sejam bacharéis em direito.

O objetivo dessa obra não é o esgotamento da matéria, 
mas apresentar nossa visão sobre o tema e esclarecer alguns 
pontos mais polêmicos com o intuito de facilitar o dia a dia 
dos aplicadores do direito. Agradeço mais uma vez a Ar-
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naldo de Oliveira Júnior, diretor da Editora Mandamentos, 
pela presteza em acatar esse nosso segundo projeto editorial 
por essa já consagrada Casa Editorial mineira.

Governador Valadares, MG, março de 2004.

Lélio Braga Calhau
direitopenal@gmail.com
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